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LEI NO 523/2001 

"DJSPOE SOSRE A CONTRATAAO DE 
PESSOAL FOR TEMPO DETERMINADO 

- 	 PARA ATENDER A NECESSIDADE 
TEMPORARIA DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PUBLICO, NOS TERMOS DO 
INCISO IX, DO ARTIGO 37 DA 
coNsTlTuIçAo FEDERAL, E DA OUTRAS 
PRfWLDENCIAS". 

Eu, PREFEITO MUNICIPAL DE MUNDO NOVO, ESTADO DE 
MATO GROSSO DO SUL, faço saber que a Câinara Municipal de Mundo Novo APROVOU e eu 
SANCIONO a seguinte Lei Complemanar; 

Art. 10 - Pan atender neccssidade temporária de exccpcional interesse 
püblico, a AdministraçAo Municipal poderá efetuar contrataçAo de pessoal por tempo determinado, 
nas condiçoes e prazos previstos nesta Lei. 

§ 1.° -0 regime juridico das contrataçOes de que trata este artigo é ø da 
Consolidaçao das Leis do Trabaiho, aplicando-se obrigatoriamente aos contratados o Regime 
Ceral de Previdência Social. 

§ 2.° - E expressamenta vedada a coutralacAo quando existirem cargos 
vagos e candidatos habilitados em concurso püblico dentro do pram de validade, computado aquele 
decornnte-de eventual prorrogaçAo. 

Art. 20 - Considera-se necessidade temporária de excepcional interesse 
püblico, Para Os fins desla Lei: 

I - assisténcia a situacoes de calamidade páblica 
II - combate a surtos epidémicos; 
III - contrataçAo de professor substituto; 
IV - contrataçAo de pessoal corn habilitaçAo técnica pan atuacAo na irea de 

saüde: 
V - reposiçAo de pessoal tdcnico-operacional cm substituiçao a servidores 

demitidos, falecidos, exonerados, grevislas ou aposentados, ate a realizaçAo de concurso ptblico. 

§ 1.0 - A contrataçAo de professor substituto a que se refere o inciso Ill 
deste artigo, far-se-a exciusivarnente Para suprir a falta de docente da carreira do magistério, 
decorrente de exoneraçAo ou demissAo, falecimeato, aposentadoria, afastarnento Para capacitaço e 
afastamento ou Iicença de concessAo obrigalOria, corn fiel observãncia do disposto no Estatuto eno 
Piano de Co.rreira do Magistério Pub//co Municipal, e suas aheraçOes posteriores. 

§ 2.° - As substituiçoes de professores afastados Para capacitacAo, nAo 
poderAo exceder a dez por cento do total de cargos de docentes da carreira, constante do Piano de 
Carreira do MagLctdrio Pub//co Municipal. 
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§ 3.° - Prescindirã de concwso pUblico, as conlrataçöes para atendimento de 
necessidades decorrentes de calamidade pUblica, assim previarnente decretada. 

§ 4.° - As contrataçöes a que so refere o inciso IV deste artigo, far-se-Ao 
somente quando caracterizada situaçAo de urgéncia que possa comprometer o atendimento a saüde 
da populacao, e serAo limitadas aos respectivos totals de cargos vagos do Quadro do Pessoal 
Permanente do municiplo, decorrentes de não provirnento por concurso püblico, demissAo ou 
exoneração, falecimento, aposaitadoria e afastainento ou licença do titular por tempo superior a trés 
moses. 

§ s.° - Além do disposlo no parãgrafo anterior, nas referidas contrataçöes, 
obrigatoriamente, deverAo ser observadas as normas relativas ao excrcicio das profissoes 
regularnentadas, nos termos da IegislaçAo federal pertinentc. em especial as concementes aos 
seguintes Conseihos Regionais: CRM, CR0, CRMV e COREN. 

Art. 3.° - 0 recrutamento do pessoal a ser contratado nos termos desta Lei. 
seth feito mediante processo seletivo simplificado, sujeilo a previa e ampla divulgaçAo em jornal de 
circulacâo no Municipio e no Diário Oficial do Estado de Mato Grosso do Sul, no minimo, e 
prescindirá de concurso pübllco. 

Art. 4. 0  - As contrataçôes serAo por tempo determinado e impron -ogavel, 
observadas as seguinles disposicoes: 

I - seis meses, nos casos previstos nos incisos I e II do artigo 2.°, desta Lei; 
It - doze meses, nas demais hipoteses previstas nos incisos IIJ, IV e V, do 

mesmo artigo mencionado no inciso anterior. 
§ 1.0 - Os contratos celebrados corn prazos inferiores aos estabelecidos 

neste artigo, poderAo ser prorrogados ate Os limites nele referidos. 
§ 2.° - Os prazos estabelecidos neste artigo, quando houver obstAculo 

judicial pan a realizaçAo do concurso püblico, poderAo, excepcionalmente set prorrogados por 
iguals periodos, uma (mica vez, todavia expirando-se qyando da solucAo do Iitigio. 

§ 3•0 - A carga horãria mensal de trabaiho de pessoal contratado nos termos 
desta Lei, corresponderá a prevista na legislaçAo municipal para o cargo a ser desempenhado, salvo 
se exceder âquela estabelecida na lcgislaçAo trabalhista para o mesino cargo, condicAo em que será 
esta aplicada ao contratado. 

Art. 5." - Para os fins desta Lei, somente poderAo ser coniratados os 
intercssados que comprovarem Os seguintes requisitos: 

I - ter naturalidade brasileira 
II - ter completado dezoito anos de idade: 
III - estar em gozo dos dircitos politicos; 
IV - estar quite corn as obrigaçOes militares; 
V - possuir habthtaçAo profissional para o exercIcio do cargo e registro no 

conselho fiscalizador da profissAo, quando for o caso; 
VI - possuir aptidAo fisica e mental para o exercicio do cargo; 
VII - ter nivel de escolaridade compativel corn o excrcicio do cargo; 
VIII - atender as condicôes especiais para determinadas flinç?es, alérn das 

dernais exigências previstas em Lei, Regulamento ou Edital de Processo Seletivo. 
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Art. 6.° - As despesas oriundas das contrataçäes de quo trala a presente 
Lei, correrAo por conta da dotaçAo orçamentária especilica, consignada na Lei Orçainitãria 
vigente, corn a fiel observância dos limites constitucionais e legais pertinentes. 

Art. 7° - E vMnda a cnntmtsço de scn'idores pOblicos federait, estaduais 
municipais, exceto nas hipóteses de acumutaçAo de cargos previstas no inciso XVI, do artigo 37 

da CenstituiçAe- Federal, coin o qual guardaestf'eita coneer4tieia o inciso XIII, do artigo 114 da 
Lei Orgãnica do Municipio, condicionada a formal comprovaçAo ou declaraç.äo de compatibilidade 
de horatio pclo candidato a contralaçAo perante a AdministraçAo Municipal. 

Parágrafo Unico - Scm. prejuin danulidade do conirato, a infmçM do 
disposto neste artigo importará em responsabiidade administrativa da autoridade contratante-e do 
contratado, inclusive, se for o-easo. sohdariedad&no quetange a devoluçAo dos valorca pagos ao 
contratado pelo erário municipal. I  

Art. tO - A remuneraçAo de pessoal contratado nos temios desta Lei, nAo 
será superior aos respectivos niveis de vencimentos fixados na IegislaçAo municipal que dispOe 
sobre o piano de cargos e remuneraçAo do Quadro de Pcssoal Permanente da Administraçao 
Municipal, tomando-se como paradigina aqucles fixados nas referéncias iniciais, de cada cargo, da 
Classe A. 

Art. 9° - E expressamufle vedado ao contratado nos termos desta id: 
I - receber atribuicôes. funçOes ou encargos nAo previstos no respectivo 

connate. nem set cedido pan óigaos- de outras esfeFas de governe-ou entidades; 
11 - ser nomeado ou designado, ainda que a tltulo precario ou em 

substituicAo, para o exercicio de cargo em comissAo ou funcAo de confiança 
III - set novamente contratado, antes de decorrido lapso temporal igual ou 

superior àquele de seu contrato anterior, salvo na hipótese prevista no inciso I, do artigo 2.°desta 
Lei. 

PaMgrafo Unko - A inobservAncia do disposto neste artigo importará na 
rescisAo do contrato ou. nos casos do inciso ifi, na declaraçAo de sua nulidade, sem prejuizo da 
responsabili-dade adniinistrativa da autoridade envolvida na lransgressAo. 

Art. 10 - As infraçôes disciplinares airibuidas ao contratado. nos terrnos 
desta Lei ou demais legislaçao aplicável, ensejarAo a rescisAo do contrato e serAo apuradas em 
procedirnento sumário de sindicincia, no prazo de trinta dias, sendo-Ihe assegurada anipla defesa e 
contraditorio. 

Art. 11 - 0 contrato fimiado de acordo corn as disposiçOes desta Lei 
extinguir-se-á, sem indenizaçOes: 

J - pelo térrnino do prazo contratual avençado, em cada caso; 
ii - por inicialiva expressa e a pedido do coniratado; 
III - pot infraçAo disciplinar ou inaptidAo profissional do contratado. 
§ 

10 - A extingAo do conirato, no caso do inciso II, deste artigo, seth 
comunicada pelo interessado corn antecedéncia minima de trinta dias. 

§ 2.° - A extinçAo do contrato, pot iniciativa do órgâo contratante, a seu 
exciusivo critério ou por conveniência administrativa, importará no pagamento ao contratado de 
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indenizacAo correspondcnte a metade do que Ihe caberia referente ao restante incendo do conhrato. 
no prazo improrrogável de, no niáximo, ate o quinto dia Util do més subsequentc a rescisào. 

Art. 12 - 0 tempo de serviço prestado em virtude de contrataçao efetuada 
corn amparo mis disposicOes desta Lei, sera contado para todos os efcitos. 

Art. 13 - As disposiçOes desta Lei aplica-se as autarquias e fundaçOes 
püblicas inunicipais, no que couber. 

Art. 14 - Dependera de préia e expressa autorizaçao legislativa, a 
contrataçAo de pessoal pan atcnder outras situaçOes emergenciais que caracterizem necessidade 
temporária de exccpcional interesse páblico. 

Art. 15 - Esta Lei Complementar entrará em vigor in data de sua 
publicaçao. revogadas as disposicoes em contrário, e cm especial as Leis Municipais ri.0  251/90 e 
270/91 e demais legis)acao municipal anterior que regulava esta matéria 

EDHICIO DA PREFEITIRA MUNICIPAL. DE MUNDO NOVO, 
ESTADO BE MATO GROSSO DO- Slit,. A-OS CINCO BIAS DO MES BE MAIO DE DOtS 
MIL E.UM. 

Prcfeito Municipal 

PUBLICADO POR 
AFIXAçAOEMG6/05/oijvi 
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